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TOMADA DE PREÇO No 05/2021
ANEXO A

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL
Razáo Social CNPJ

Endereço Número Bairro

Cidade Estado CEP

E-mail Telefone Fax

Representante para contato

Recebemos, através da Comissão Permanente de Licitações, nesta data, edital e seus anexos da
licitação acima identificada.

Local de de 2021

Assinatura do Responsável

IMPORTANTE: Visando a comunicaçâo futura entre esta Prefeitura do Município de Santana do São
Francisco e as empresa(s) participante(s) do processo licitatório em epÍgrafe, solicito aos interessâdos
o preênchimento do recibo de retirada do edital e rêmeta-o a Comissáo Permanente dê Licitaçáo por
e-mail: licitarsantana@gmail.com. lnformo que a comunicação de eventuais retificaÇÕes no instrumento
convocatório, bem como informaçÕes adicionais sobre â prêsente licitaÇão, serão repâssadâs a todos
os licitantes que nos rêmeteram o presente recibo, ressaltando também que a náo remessa exime a
Comissão de quaisquer responsabilidade acima mencionadas.
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TOMADA DE PREÇO No 05/202í

EDITAL

O MUNICIPIO DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO, AtrAVéS dE SUA COM|SSãO PETMANENTE dE
Licitação, comunica Vossa(s) Senhoria(s) que receberá e iniciará a abertura dos envelopes, contendo
a documentação e proposta alusivas à esta licitação, que se processará sob o regime da Lei no
8.666/93, com suas alteraçÕes posteriorês, Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, e
14712014 e 15512016, Decreto n" 8.538/20í5, Decreto no 7983/13, Lei no 12.349/10 e demais legislaçÕes
que regem a matéria, na seguinte data, hoÍário e local:

1. IDENTTF|CAÇÃO DA L|C|TAÇÃO (art.40, Lei no. 8.666/93)
TOMADA DE PREÇO No. 05/2021
DATA DE ABERTURA: 29t06t2021

HORÁRIO: O9:OohS. HoRÁRIo LoCAL

LOCAL: Sala de LicitaçÕes, situada na Pc. Sete de Setembro, S/N, praÇa Central, Centro, Santana do

Sâo Francisco/SE

ôRGÃo tNTERESSADo: pREFETTURA Do MuNtctpto DE SANTANA Do sÃo FRANC|sco

!e^O_: J!!!On PREÇO GLoBAL, SEGUNDo O REGIME DE EMPRETTADA pOR PREÇO GLoBAL
2. OBJETO (art. 40, l, Lei no, 8.666/93)
ESTA TOMADA DE PREÇO TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÁO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, PARA PAVIMEMTAÇÃO A PARALELEPIPEDO DAS
RUAS DO CAMINHO DAS INDIAS(POVOADO SAUDE), CONJ. ALBANO FRANCO(SEDE), E BREJO
DA CONCETÇÁO, LOCALTZADO NO MUNtCtpto'DE SANTANA DO SÃO'FRAúô|SCO/SE,
coNFoRME DETALHAMENTOS CONSTANTES DOS ANEXOS E DEMATS CONDTÇóES
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

3. RECEBIMENTO DOS ENVELOPES (art. 40, Lei n". 8.666/93)
Dala.2910612021

HoRÁRtO: 09:o0hs - HORÁRtO LOCAL

LocAL: sala de Licitaçôes, situada na Pc. sete de setembro, s/N, praça central, centro, santana do

São Francisco/SE

4. ANEXOS (art. 40, §2o, Lei no. 8.666/93)

ANEXO lX - Modelo de Procuração (art. 40, XV e s2", lV, Lei no. 8.666/93
ANEXO X - Modelo de Declaração de Empregados Menores (art.

cífrÀ,áY,, 
e §2", rv ctc aft. 27, v, Lei

TERNAIII}\
DT

!":rsderl

lntegram o presente instrumento convocatórÍo:
ANEXO A- Recibo de retirada de edital
ANExo l- Projetos, Planilha orçamentária (preços máximo), cronograma FÍsico Financeiro e
Memorial Descritivo (art. 40, lV, X e §2", I e ll c/c art. 47, Lei no. 3.666/93). 

-
ANEXO ll- Modelo de Carta Proposta Comerciat (art. 40, XVll e s2", lV, Lei n". 8.666/93).
ANEXo lll - Modelo de Declaraçáo da Licitante de visita ao Local de Execuçâo da obra (art. 40, x
§2o, lV, Lei n 8.666/93).
ANEXO lV - Planilha de PreÇos da Licitante (art.40, XVlt e §2", lV, Lei no. 8.666/93).
ANEXO V - Planilha de Vator Orçado peta preÍeitura (art. 40, XVll e §2o, lt, Lei no. 8.666/93).
ANEXO Vl - Cronograma de Desembolso Máximo (art. 40, XVll e s2o, lV, Lei no. 9.666/93).
ANEXO Vll - Planilha Analítica da Composição do BDt (art. 40, XVll ê §2o, lV, Lei no. 8.666/93).
ANExo vlll - Planilha Analítica da composiçáo dos Encargos sociais (art. 40, XVll e gá", tv, t-ei
n".8.666/93).
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ANEXO Xl - Modelo de Declaração de Responsabilidade e de Liberação Ambiental (art. 40, XVll e §2o,
lV, Lei no. 8.666/93).
ANEXO Xll - Modelo de Declaraçáo de Disponibilidade para a Execução do Objeto do Contrato (art.
76, Lei no. 8.666/93).
ANExO Xlll - Modelo de Declaraçáo do Responsável Técnico (art. 40, xvll e §20, lV, Lei no. 8.666/93).
ANEXO XIV - Minuta do Contrato (art. 40, §2", lll, Lei no. 8.666/93).
ANEXO XV- Declaração de lmpedimento de Licitar com Órgào Público.
ANEXO XVI- Declaração de Superveniência dê Fato lmpeditivo
5. INFORMAÇÔES (art. 40, Vlll, Lei n". 8.666/93)
Os inteÍessados poderâo obter quaisquer iníormaçÕes através da Comissáo Permanente de LicitaÇão
- CPL, de Segunda à Sexta-feira, das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas), no endereço
supra-indicado, e-mail: Iicitarsantana@gmail.com
6. PARTICIPAÇÃO (art. 40, Vl, Lei n". 8.666/93)
ô.1. Poderão participar da licitação os interessados devidamente cadastrados na correspondente
especialidade ou que atenderem a todas as condiçÕes exigidas para cadastramento até o 3o (terceiro)
dia anterior à data do recebimento das propostas, conforme o art. 22, §2' da Lei no, 8.666/93.
6.2. O licitante poderá acompanhar os atos públicos da licitaçáo, neles manifestar-se, solicitar
esclarecimentos, consignar em ata o que lhe convier, bem como apresentar as impugnaÇÕes e interpor
os recursos previstos em lei:
6.2.1. Através de seu representante legal, o qual deverá apresentar o Contrato Social, Estatuto ou
eventual alteração posterior, que comprove a sua representaçáo;
6.2.2. Através de procurador, que deverá apresentar instrumento procuratório que lhe conflÍa poderes
para a prática dos atos supramencionados, conforme consta no Anexo lX deste Edital.
6.3. Em todos os casos, o licitante, representante ou procurador deverá apresentar documento de
identidade de fé pública.
6.4. A procuração por instrumento particular (Anexo lX), outoÍgada por pessoa jurÍdica (a firma do
mandante deve ser reconhecida em cartório), deverá ser acompanhada do respectivo Contrato Social,
Estatuto ou eventual alteração posterior, que comprove a representaçâo legal do seu signatário.
6.5. O Contrato Social ou Estatuto, quando apresentado de Íorma consolidadâ, substitui a nêcêssidade
de apresentâçáo das alteíações anteriorês.
6.6. Os interessados que não atenderem às exigências deste item náo poderâo se manifestar,
resguardado, apenas, o direito de acompanhar a licitação como ouvintes.
6.7. Náo serâo admitidos a esta licitação os suspensos, declarados inidôneos ou impedidos de licitar;
os que estiverem em regime de falência, concordata ou insolvência civil; os que possuam entre seus
sócios, dirigentes ou empregados servidor do órgão interessado ou responsável pela licitação, nos
termos do art. 9' da Lei no. 8.666/93; e os consórcios de êmpresas, de acordo com o art. 33 da Lel no.

8.666/93.
6.8. As microemprêsas e empresas de pequeno porte que fizerem uso da preÍrogativa previstas na
LC 123/2006, alterada pela LC 14712014, deverão apresentar comprovaçáo da condiÇão de
microempresa ou empresa de pequeno mediante certidão expedida pela respectiva Junta
Comercial(exercÍcio 2021), na forma do artigo 8' da lnstrução Normativa n' 103, de 30 de abril de 2008,
do Departamento Nacional de Registro do Comércio -DNRC, emitida no exercício vigente, comprovando
a atual situaçâo da empresa nos ultimos 90 dias.
7. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇAO E PROPOSTA (art. 40, Vt, Lei no. 8.666/93)
7.1. A documentação e a proposta deverão ser entregues no local indicado no item 03 deste Edital, até
odiaehoráriofixadosparaorecebimentodosmesmos,emdoisenvelopes-AeB-separados,
fechados e lacÍados, contendo na face externa o_s seguintes dizeres:
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO DEVERAO SER APRESENTADOS DA SEGUINTE FORMA:
ENVELOPE A - DOCUMENTOS DE HABtL|TAÇÁO
A Comissâo Permanente de Licitaçâo
TOMADA DE PREÇO N" 05/2021
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SANTANA DO SAO FRANCISCO
AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO SER APRESENTADAS DA SEGUINTE FORMA:
ENVELOPE B- PROPOSTA DE PREçOS
A Comissão Permanente de Licitaçáo
TOMADA DE PREÇO N" 05/2021
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SANTANA DO SAO FRANCISCO
7.2. Os documentos de credenciamento e habilitação, poderáo ser apresentados e
7.2.1 . Originâis, desde que possam ficar retidos e ser autuados no processo;
7.2.2. Fotocópias acompanhados dos originais para a devlla conferencia.
8. HABILITAÇÁO - Envelope A (art. 40, Vl, c/c art. 27 , Lei no.8.666/93)
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8.5.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tem po e Serviços (CRF);
8.5.6. C N D T - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de aco o com a Lei 12.44012011
8.5.7. Para àquelas certidÕes que náo contiverem prazo de vali de em seu corpo a CPL considerará
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Pc. Sete de Setembro, S/N, PraÇa Centrat, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEp: 49985-OOO, CNpJ:
32.846.34710001 46, emait: licitarsantana@gmait.com

8.'1 . Para fins de habilitaçáo a esta TOMADA DE PREÇO, os licitantes deverão apresentar os seguintes
documêntos:
8.1.'1. Prova de Cadastramento @rt.22, §20, Lei no. 8.666/93)
Certificado de Registro Cadastral, êmitido por qualquer Órgão ou Entidade Púbtica da Administraçáo
Fedêral, Estadual ou Municipal, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual, válido à data prevista para entrega da proposta, como forma indispensável de participaçáo
nesta licitação.
8.2. Habilitaçâo Juídica (art. 27,1 clc a11..28, Lei no. S,666/93)
8.2.1 . Cédula de ldentidade, no caso de pessoa física (art. 28, I da Lei no. 8.666/93);
8.2.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual (art. 28, ll da Lei no. 8.666/93);
8.2.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por açÕes, acompanhado de documentos de
eleiçáo dê seus administradores (art. 28, lll da Lei no. 8,666/93);
8.2.4. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria
em exercÍcio (art. 28, lV da Lei no. 8.666/93);

?25 Decreto de autorizaçâo, em se tratando de empresa ou sociêdade estrangeira em
funcionamento no PaÍs, e ato de registro ou autorizaçâo para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir (art. 28, V da Lêi no. 8.666/93).
8.3. QualiÍicação Têcnica (art. 27,11 clc aÍI.30, Lei no. 8.666/93)
8.3.1. Registro ou inscriçâo no CREA (conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou no cAU
(Consêlho de Arquitetura e Urbanismo), em nome da licitante, em vigor.
8.3.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalaçôes e do
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponÍveis para a realização do objeto da licitação,
bem como da qualificaçâo de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pâlos
trabalhos (art. 30, ll e §1", I da Lei n". 8.666/93), da forma que segue:
8.3.2.1. A comprovaçâo de aptidáo supramencionada será feita por atestados ou certtdÕes de obras
ou serviços similares de complêxidade equivalente ou superior, fornecidos por pessoas juridicas de
direito público ou privado, devidamente registrados no CREA e/ou CAU.
8.3.22. A capacitaçâo técnico-profissional aludida será feita mediante comprovagão de a licitante
possuir em seu quadro peÍmanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nÍvel
superior, devidamente registrado no CREA e/ou cAU, com apresentação de registro válido à data
prevista para entrega da proposta (Certidáo de Registro e euitaÇão - CREA e/ou ÕAU), e declarado
na forma do Anexo Xlll, dêtentor de atestado(s) de Íesponsabilidade técnica porexecuçáode obra
ou serviço de caracterÍsticas semelhantes, atestado(s) esse(s) devidamente registrado(s) no CREA e/ou
CAU, o(s) qual (is) deverá(ão), também, ser apresentado(s).
8.3.2.3, A indicação das instalaçÕes e do aparelhamento será feita mediante a apresentaçáo da relação
explícita e da declaração formal de sua disponibilidadê, na dataprevista para en[rega da Iroposta.q! 1_qE_gmEAçÃo DE vtstrA Aos LocAts DA ExFçuÇÃo DAS oBRAS E-Dos SEiRVtÇoS, E
DE RECEBIMENTo Dos DocuMENTos DA LtctrAÇÃo, e que tomou conhecimento de todas as
informaçÔes e das condiÇões locâis para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, na forma do
Anexo lll, devidamente declarada pela licitante.
8 4 

^Qualiflcação Econômico-Financeira (art. 27 , lll clc att.31 , Lei no. 8.666/93)
8.4.1. Certidão(Ões) Negativa(s) de Falência e Concordata, expedida(s) pelo(s) dístribuido(es) da sede
da pessoa jurídica.
8.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista (art. 27, lVc/cart.29,Lei no.8.666/93)
8.5 í Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de pessoa JurÍdica (CNPJ);
8 5.2. Prova de lnscriçáo no Cadastro de Contribuintês Estadual ou Municipal, se houver, relativo
ao domicÍlio ou sede da Licitantê, pertjnente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
8.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão
unificada expedida pela Secretaria da Receita Federal do BÍasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), reÍerente a todos os créditos Tributários Federais e à DÍvida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive os previdenciários quanto a seguridade social - INSS
(PORTAR|A PGFN/RFB N" 1.751 , DE 02 DE OUTUBRO DE 2014).,
8.5 4 Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual, Dêclaraçâo de Recolhimento do ICMS e
Municipal, do domicílio ou sede do licitante.
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o prazo de validade de 30 (trinta) dias contando-se da data de sua emissão,
8.5.8. As microempresas e empresas de pequeno porte participantes desta licitação deverão apresentar
no dia e hora indicados no preâmbulo, toda documentação exigida para efeito de comprovaçáo de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
8.5.9. Havendo alguma restriçáo na comprovação da regularidade Íscal, será assegurado, o prazo
de 05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente Íor declarado
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critêrio da Administraçâo Pública, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissâo de eventuais
certidÕes negativas ou positivas com efêito de negativa, conforme disposto no Art. 43, §1", da Lei
Complementar n'123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela LC 14712014.
8.5.10. A não regularização da documentação, dentro do prazo previsto, implicará na decadência do
direito à contrataçáo, sem prejuízo das sançÕes prêvistas no Art. 81, da Lei Federal n. 8.666/93 e
alteraçÕes posteriores, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificaçáo, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação.
8.6. Cumprimênto do disposto no inc. XXX|ll do art. 70 da Constituição Federal (art. 27, V, Lei n".
8.66ô/93):
8.6. í . Declaração que não possut empregados menores de '18 (dezoito) anos, na forma do Anexo X.
8.7. Declaração de Disponibilidade para a Execução do Objeto do Contrato, na forma do Anexo Xll;
8.8. Declaração de lmpedimento de Licitar com Órgão Público, na forma do Anexo XV.
8.9. As certldões seráo consideradas válidas até 30 (trinta) dias da data de sua emissão, salvo se
consignarem em seu próprio texto prazo de validade diferente.
L PROPOSTAS - Envelope B (art.40, Vl, Lei n0. 8.666/93)
9.1. A proposta devêrá ser apresentada em língua portuguesa, em 01 (uma) via, em papel timbrado
da licitante, sem rasuras, emendas, omissÕes ou entrelinhas, devidamente assinadas e rubricadas em
todas as folhas pelo representante legal ou procurador do licitante. Deverá ser cotado em moeda
corrente e, obrigatoriamente, conter:
9.1.1 . Carta-Proposta Comercial, contendo a razão social, endereço ê CNPJ da licitantê, indicando
expressamente o valor global proposto, prazo de execuçáo não supêrior ao item .13.5, bem como
trazo de validade não inferior ao itêm 9.2, ambos dêste Edital, conforme modelo de Carta-Proposta
Comercial - Anexo ll deste Edital;
9. í.2. Planilha de Preços da Licitante (assinadas pelo sócio administrador e o responsável técnico), de
conformidade com o Anexo lV deste Edital, preenchendo- se os campos destinados aos preços unitários
propostos, para todos os itens de serviços relacionados e calculando os respectivos preços parciais e
totais, as respectivas planilhas deverâo também serem apresentadas em meio magnético na formataçáo
Excel e/ou Orse e/ou sinapi.
9.1.2.1.Em face do regime de exêcução das obras e serviços objeto desta licitaçâo ser Empreitada poí
menor preço global, segundo o regime de empreitada por preÇo global, na planilha de valor orÇado pêla
licitante quanto aos seus quantitativos deve ser seguida a estrutura de ,tenização constante da Planilha
do Valor Orçado pela Prefeitura - Anexo V.;
9.1.2.2. Deverá, ainda, ser apresentada, juntamente com a planilha de preços da licitante, a planilha
que expresse a composição de todos os seus custos unitários, Composição da equipe dirigente, na
forma do art. 7, §2', ll da Lei n'8.666/93 e Súmula 258/20í0 do TCU.
9.1.2.3. Nas composiçÕes de preços, serão utilizados os valores referenciais constantes no Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e lndices da Construçáo Civil - SINAPI ou Sistema de Orçamento de
Obras de Sergipe - ORSE.
9.1.3. Planilhas AnalÍticas das Composições dos Encargos Sociais(horista e mensalista) da mão-de-
obra direta e indireta, de acordo com o Anexo Vlll;
9.1.3.1.os percentuais constantes da Planilha dos Encargos sociais deverão observar para o seu
preenchimento os percentuais flxados na Legislação em vigor.
9.1.4. Cronograma FÍsico-Financeiro contendo as etapas de execução e respectivos valores de
desembolso, discriminando separadamente as obras e os serviços de acordo com os itens constantes
da Planilha de Preços da Prefeitura e compatívêl com o cronograma de Desêmbolso Máximo - Anexo
Vl a este Edital.
9.1.5. Planilha AnalÍtica da Composição do BDl, quê deverá ser apresentada conforme modelo existente
no sistema de orçamentação - SINAPI ou ORSE - Anexo Vll,
9.1.5.1. Os tributos IRPJ (lmposto de Renda Pessoa JurÍdica) e CSLL (Contribuiçâo Social sobre o Lucro
Líquido), não devem integrar o cálculo do BDl, tampouco a planilha de custo direto, e os itens
Ad ministraÇão Local, lnstalação de Canteiro e Acampamento e Mobilização e desmobilizaÇão, não
devem integrar o cálculo do BDl, conÍorme Acórdáo TCU no 32512007. Na elaboÍação da Planilha de
ComposiÇão do BDI a licitante deverá excluir as taxas erentes à AdmanisÍaÇão Local da Obra,
Canteiro de Obra, Mobilização/DesmobilizaÇão, de
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referencial aprovada no mesmo Acórdão no 32512007.
9.'Í.6. DeclaraÇão de Responsabilidade e de Liberação Ambiêntal, na forma do Anexo Xl.
9.í.7. Declaração de Superveniência de Fato lmpeditivo, na forma do Anexo XVl.
9.2. O prazo de validade das propostas será de, no mÍnimo, 60 (sessenta) dias consecutivos, contados
da data flxada para o recebimento das mesmas, em conformidade com o art. 64, §3o da Lei n". g.666/93.
9.3. Os pÍeços unitários propostos para cada item ôonstante da Planilha de Quantjtativos e Qualitativos
da Licitante, deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, equipamentos,
máo de obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas adminlstrativas, transportes, seguros, lucro,
etc.
9.4.É vedada quelquer indexação de preços por Índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação de
custos.

9.1.Â proposta náo poderá apresentar mais de uma coteção para a mesma obra.
9.6.Os preços constados nas. propostas são deflnitivos, não sendo aceita qualquer comunicaÇâo
po_steíior, por qualquer meio, inÍormando erro ou omissão, por parte do ricitante oü oJiéus pie[ostos.
9.7.Havendo divergência entre os preços.unitário e total, pievàlecerá o primeiro, e o total será corrigido,de forma a conferir com aquele, considerando-se para a proposta ó valor submetido a cálculo de
correçáo a ser efetuâdo pêlos membros da comissão. Havendo, também, divergência entie oi-preçosem algarismos e por extenso, prevalecerá este úrtimo, após as devidas corrãçÕes, de forma a ser
compatÍvel com o valor correto.

I 8: A.pó-s ? la-s-g de habiritaçâo, não cabe desistência de proposta, em conformidade com o art. 43, s6oda Lei no. 8.666/93
10. PROCESSAMENTO DA L|C|TAÇÃO (art. 43, Lei no. 8.666/93)
10.1 . Quando .da entrega dos envelopes HABILITAÇÂo - A e pRoposrA - B, o licitante ou seu
l:{"::nt-"Ltg tegar deverá apresentar, separadamentê, à comissão, seu credencãmãniã, íàioi." oo
rrem b.z, seus respectivos Subitens, e seguintes deste Edital.
'10.2.. Abertos os.enveropes de habilitação, os documentos seráo examinados e rubricados peros
membros da comissâo e peros licitantes fresentes, na forma do art. 43, s2" da r-ei n;. a.ó-óo/ôã. 

'
10.3 4 critério da Comissão de Licitação poderáo ser anatisados od imeoiãto os ááóúméntos oehabilitação e anunciado o seu resultado, na fórma do art. 43, I dà Lei no. 8.666/93,
10 4. Aos declarados inabilitados seráo devolvidos os enveiopes contendo as propostas, devidamenteracrados, cumprindo o que determrna o art. 43, I da Lei noi 8.666/93, de;ài qG;ã;'tenià navioorecursos, ou após sua denegaÇâo.
10 5 A critério da Comissáo, no caso de inabilitaçâo de todos os licitantes, poderáo ser convocados osparticipantes para, no prazo de oB (ono-) 

-dias 
úteis, apresentarem nova documentaçáo, em obediência

ao disposto no artigo 48, s3. da Lei no. 8.666/93.
10 6. Divulgado o resurtado da habilitaçâo, a.comissão designará dia e hora para a reuniáo em que
seráo abertas as propostas dos concorrentes habilitados, conãicionada esta ab;rtura ao tránicurso ooprazo sem interposigão de recursos.ou ao julgamento dêstes. Havendo desistêncja expressà oãaireitode recorrer por parte de todos os licitantes,'a ãbertura poderá ser Íeita jmediatam"nte, ã" ãáãràá 

"o, 
oart. 43, lll da Lei no. 8.666/93.

l0 T Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar os licitantespor motivo rêlacionado com a habilitaçáo, salvo em razáo de fatos supervenientes ou só conÁecidos
após o julgamento, consoante determina o art.43, s5o da Lei no. g.666/93.
10.8. VeriÍlcação da conformidade das propostas 

-remanescentes 
com os Íequisitos deste Edital, emespecial o item 09 e seus subitens, de^sclasstÍicaçáo das propostas oéJcónnÀê. à.i iÀJJrpãüreis, naforma do art. 43, rv da Lei no. 8.666/93 e reaiizaçáa áo jutgarento e crassificaÇão das Drooostasconformes'deacordocomoincisoVdosmesmosariigoeLóiãquimJncon-àoói

10.9- Divulgado o resultado do julgamento, a. Comis!ão adjudicará em nome do licitante vencedor,
:::*i"l*i::F :gly9l::!1" 3" transcurso do prazo sem iÁterposição oe recursos óu ào ;rri"r"ntooestes Havendo desrstência êxpressa do direito de recorrer por parte de todos os ticitãntes, aadjudicêçâo podeÍá sêr ferta imediatamente, de acordo com o art. 43, Vl da Lei n". 8.666/93.
l u 1u E tacultada à Comissâo, em qualquer fase da licitaÇão, promover quaisquer diligências dêstinadas
ao esclarecimento ou complementaçâo necessária à lnstiuçaó oo processo licitatórioivedada à inclusãoposterior de documentos, ou informaçÕes que deveriam conslar, originaria.enü, oã" ieifãctiua"propostas, em conformidade com o art. 43, §3o da Lei n", g.666/93,
11 JULGAMENTO (art. 40, V c/c arts. 43, iq e +5, Let n". 8.666/93)111 o preço máximo aceitável terá como parámetro o valor orçado pela prefeitura e constantedos-Anexos I e V deste Edital, na forma do art. à3, tV da Lei n". A.OOOtga.11.2. De acordo, ainda, com o art. 43, rv c/c al.t. ag d" L;i n;. g.666/933, serão desclâssificadas aspropostas que:

Pre
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subitens, conÍorme art. 48, I da Lei n". 8.666/93;
11.2.2. Cotarcm preços supêriores aos máximos fixados (unitários e global), ou inexequíveis, na forma
da Súmula 259/2010 do TCU.
1'1.2.2.1. Será considerado inexequÍvel, na forma do art.48, §í" da Lei n". 8.666/93, o preço cotado
inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valoÍes:
Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado
pela Prefeitura (art. 48, §ío, a da Lei no. 8.666/93), ou Valor orçado pela Píefeitura (art. 48, §1", b da Lei
n".8.666/93).
11.3.4 critério da Comissão, no caso de desclassificaÇão de todas as propostas, poderáo ser
convocados os participantes para, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem novas propostas, em
obediência ao disposto no artigo 48, §3" da Lei no. 8.666/93.
1 'l .4. Na forma dos arts. 43, inciso V, 44 e 45, § '1o, I da Lei no. 8.666/93, seÍá considerado vencedor o
licitante que apresentar o menor preço global, segundo o regime de empreitada por preço global.
1 1.5. Em caso de empate, a Comissão fará um sorteio em ato público, de acordo com o que estabelece
o art. 45, §2'da Lei n". 8.666/93.
1í.5.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do aÍ1. 44 da Lei Complementar no.
12312006, alterada pela LC 14712014, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas situações em
que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou
até 10% (dez por cento) superiores à proposta de melhor preço, de acordo com o §1o dos mesmos artigo
e Lei aqui mencionados;
11.5.2. Para efeito do disposto no subitem 11,5.1 acima, ocorrendo o empate, serão adotados os
seguintes procedimentos, em atendimento ao art. 45 da Lêi ComplementâÍ no. 12312006, alle.ada
pela lC 14712014.
11.5.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preÇo inferioÍ àquela considerada vencedora do certame, situaçáo em que será
adjudicado em seu favor o objeto licitado (art. 45, l, LC í23106), alterada peia LC 147120141
1 1.5.2.2. Náo ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
subitem 11.5.2.'l acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na
hipótese do subitem 1 1 .5.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exeÍcÍcio do mesmo direito (art.
45, ll, LC 123/06), alterada pela LC 14712014,
1í.5.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 1í.5.1 acima, será íealizado
sorteio entrê elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta (art.
45, lll, LC 123106), alterada pelaLC 14712014i
11.5.2.4. Na hipótese da não classificação das propostas nos termos previstos nos subitens 11.5.'l
a 11.5.2.3 acima, o objeto licitado será adjudicado em Íavor da proposta originalmente vencedora do
certame (art. 45, §1o, LC 123/06), alterada pela LC 14712014;
11.5.3. O disposto nos subitens 11.5.1 a 11.5.2.4 acima somente se aplicará quando a melhor oferta
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte (art. 45, §2o, LC
123/06), alterada pela LC 14712014.
12. ENTREGA E RECEBIMENTO DA OBRA (art. 40, ll e XVl, Lei no. 8.666/93)
O recebimento da obra ora licitada dar-se-á de acordo com o art.73, l, a e b, §3" da Lei no. 8.666/93,
obedecendo-se ao prazo máximo previsto no item í 3.5 deste Edital.
13. CONTRATO (art. 40, ll, Lei n". 8.666/93)
1 3.1 . Convocado, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato, como
previsto no art. 64 da Lei no. 8.666/93.
13.2. A empresa adjudicatária, quê convocada, no prazo de validade de sua proposta, a assinar o teÍmo
de contrato, vir a desistir de assinar o mesmo, sofrerá as penalidadês prevista êm Lei e neste Edital,
respeitado o direito de recurso.
'13.3. O Contratado deverá manter, durante toda a execuçáo do Contrato, compatibilidade com as
obrigaçôes por ele assumidas, respeitadas todas as condiçôes de habilitação e qualificação aqui
exigidas, na forma do art. 55, Xlll da Lei no. 8.666/93.
13.4. Havendo interesse público e no caso de realizaçáo de serviços náo previstos no Projeto inicial, a
fatura contratada fica obngada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos e
supressões, de qualquer ordem, que se Íizerem necessários até os limites fixados na Lei n". 8.666/93.
13.5. O prazo máximo de execução das obras, objeto desta licitação e do contrato dela decorrente, será
de 06 meses, contados a partir da emissão e do consequente recebimento da Ordem de Serviço e após
assinatura do Contrato pelo licitante vencedor, que poderá ser, excepcionalmente, prorrogado na
ocorrência de algumas das hipóteses, de acordo com o art. 57, §1o a Lei n". 8.6ô6/93
13.5.1. Alteração do projeto ou especificaçôes, pela Administraçáo
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13.5.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisÍvel, estranho à vontade das partes, que
altere fundamentalmente as condiÇÕes de execuçâo do contrato;
13.5.3. lnterrupÉo da execuçáo do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse
da Administração
13.5.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limitês permitidos pela Lei
n". 8.666/93 e fixados no Contrato;
13.5.5. lmpedimento de execução do Contrato por fato ou ato de teÍceiro reconhecido pela Administraçáo
em documento contemporâneo à sua ocorrência;
13.5.6. Omissâo ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execuçáo do
contrato, sem prejuÍzo das sançÕes legais aplicáveis aos responsáveis.
13.6. ocorrendo impedimento, paralisaçâo ou sustaçáo do contrato, o cronogramâ de execução poderá
ser prorrogado por igual perÍodo, mediante a celebração de termo aditivo, devidamente justificado pela
autoridade competente pâra celebrar o contrato, na forma do s2" do art. 57 da Lei no. g.666/93.

14. GARANTIA CONTRATUAL (art. 40, XV c/cart.55, Vt, Lei no.8.666/93)
14.1. No ato da assinatura do Contrato, a Contratada deverá apresentar a Prefeitura a garantia de
execução contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado, de acordo-com o art.
56 e §3" da Lei n". 8.666/93. A garantia contratual de que trata este item poderá ser prestada em
qualquer das modalidades previstas em Lei e adiante descritas, com validade clo prazo coniratual.
14.1.1. Sâo modalidades de garantia, na forma do art. 56, §1o da Lei no, 8.666/93:
14.1.1.í. CauÇâo em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a
forma ê^qcritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçâo e de custódia autorizado pelo
Banco Centraldo Brasile avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda;
14. 1, 1.2. Seguro garantia;
14. 1. 1.3. Fiança bancária,
14.2.. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não conclusão ou
conclusâ_o incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, independentemente de outras
cominaçÕes legats, quando for o caso.
14.3. A garantia prestade em dinheiro deverá ser depositada em conta própria do municÍpio inÍormada
previamente, vinculada ao contrato, a fim de manter a sua atualização hnánceira, de acoido com o art.
56, §4o da Lei no. 8.666/93.
14.4 Depois da acejtação deflnitiva dos serviços e obras contratados, expedido o correspondente Termo
de Recebimento Deflnitivo pela Prefeitura, será devolvida a garantia, no prazo de 30 (trinta) dias
consecutivos a partiÍ da entrega de requerimento escrito da Coniratada, dirigiào ao Gestor d'o Contrato,
em consonância com o art. 56, s4" da Lei no. 8.666/93.
15. CLASSTFTCAÇÃOORÇAMENT,ÁR|A(Art.40, XVI c/cart. 55, V, Lei no. 8.666/93)
Para atender.as despesas do Contrato decorrente desta licitação, serão utiliiados os recursos
provenientes de:
uo 19012 sec. Mun, de obras, urbanismo e TÍansporte, 1044 Abertura, Recuperagáo, Arborização,
yPln_i1ug-âo_g19|.1 Pavimentação de Rua, 4490Sí -1OO1t151Ol161Ot1gg} Obras e instaiações
16. PAGAMENTO (art. 40, Xt e XtV, Lei n0. 8.666/93)
16.1.o. pagamento será efetuado de acordo com a mediçào âpresentada pela contratâda, após
supervisáo _da Íiscalização da preÍeitura, mediante entregâ, no prazo de áte ao ltrinta; àias oa
9gr9s91!a9ão-, no pÍotocolo do órgão interessado, da documéntação hábit à quitaçâoj
16.1 ,1. Nota Íiscal;
16.1 .2. Relatório de andamento e medição das obras, para as parcelas intermediárias e termo de
recebimento provisório da obra, para a parcela final;

16 1:_3 
-comppvaÇão de Rêguraridadê com as Fazendas Federar, Estaduar e Municipar, arém do

CertiÍicado de Regularidade do FGTS - CRF e CNDT atualizadas.
16. 1 .4- Comprovação de pagamentos da gfip, gps e impostos federais, reÍerente ao periodo da mediçâo.
16.2 As Íaturas serão apresentadas com indicaçóes das quantidades e preços unitários em Reais (R$),
obedecidas às parcelas das etapas das obras e serviços executados, de conformidade com o
Cronograma FÍsico-Financeiro apresentado pela licitante ou, no caso de fatura única, após a conclusão
dos serviços;
'16.2.1- Na 1o medição a contratada deverá apresentar placa da obra, cEl ê Art e ou RRT de execução
da obra.
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16.3. As faturas serão encaminhadas à fiscalização da prefeitura, análise e aprovação e posterior
encaminhamento a Prefeitura para pagamento da execuçáo dos se iÇos, que disporá de âté 30 (kinta)
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16.4. Ocorrendo a não aceitação pela Íiscalizaçâo da Prefeitura dos serviços faturados, será de imediato
comunicado à Íirma contratada para retificação e apresentaçâo da nova fatura, escoimada das causas
de seu indeferimento;
16.5. O não pagamento dâ fatura no prazo estipulado nos itens 16.1./16.3. acarÍetará indenizaÇáo por
inadimplência pela variação do INPC, entre a data final do período de adimplemento de cada parcela
até a data do efetivo pagamento, ou outro Índice que venha a ser fixado pelo Governo Federal, na Íorma
do art. 40, XlV, "c" da Lei no. 8.666/93;
'16.6. Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irÍeajustáveis pelo perÍodo de 12
(doze) meses, contados desde a assinatura do contratoi
16.7. Os valores ora pactuados poderão sofÍer reajustamento se o prazo dos serviços ultrapassar 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, conforme estabelece a Lei no. 8.880/94, ou na
ocorrência de outras normas que venham a ser editadas pelo Governo Federal, com a finalidade cobrir
flutuaçÕes no custo dos insumos, na mesma proporção e periodicidade da variaçáo, verificada nos
Índices do Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas, por tipo de obras apurados pela FGV
- Fundaçâo Getúlio Vargas, desde que compatÍvêl com o preço de mercado, na forma do art. 40, Xl da
Lei no. 8.666/93;
16.8. No caso de eventuais atÍasos de responsabilidade da Contratada, os reajustes serâo calculados
até o mês previsto no Cronograma fÍsico-financeiro, para o evento gerador do faturamento.
16.9. Os pagamentos poderâo ser sustados pela Prefeitura, nos seguintes casos:
16.9.1 Não crJmprimento das obrigaçÕes da Contratada para com terceiro que possa, de qualquer
forma, prejudicar a PÍefeitura;
16.9.2. lnadimplência de obrigaçôes da Contratada para com a Prefeitura por conta do Contrato;
'16.9.3. Náo cumprimento do disposto nas lnstruçÕes fornecidas pela Prefeitura e nos demais Anexos
deste Editali
16.9.4. Erros ou vícios nas faturas,
í6.10. De acordo com o art. 185 do Regulamento do lcMS do Estado de sergipe, aquele que participar
de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da federaçáo, recolherá o
imposto correspondente à diferença entre a alÍquota interna e a interestadual.
17. PENALIDADES (art. 40. lll c/c art. 86, Lei no. 8.666/93)
17.í.O atraso no cumprimento de qualquer obrigaçâo assumida sujeitará o contratado ao pagamento da
multa de mora estabelecida no art. 86 da Lei no. 8.666/93, que será de 1% (um por cento) do valor do
empenho, pordiadeatraso. O atraso superior a 30 (trinta) dias consecutivos será considerado como
inexecuçâo total do contrato, de acordo com o aÍ1. 77 clc al..78, lV da Lei no. 8.666/93.
17 2. Em-c€so de inexecuçéototal ou parcialdo contrato, o contratado será penalizado na forma prevista
pelo art. 87 da Lei no. 8.666/93. O valor das multas corresponderá à gravidade da infragâo, até o ;náximo
de 10% (dez por cento) do valor do empenho, em cada caso.
17.3. Nâs mesmas penalidades incorrerá o adjudicatáÍio que não retirar a nota de empenho ou assinar
o contrato no prazo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 da Lei n". 8.666/93, O valor da multa,
neste caso, será de 100/o (dez por cento) do valor adjudicado.
18. RECURSOS (art. 40, XV, Lei no. 8.666/93)
1q 1 Cabelá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação do ato, na forma do art. 109, §
1' da Lei no. 8.666/93, recurso nos casos de (art. 109, lda Lei n". 8.666/93):
18.1.1. Habilitação ou inabilitação do licitante;
18.1 .2. Julgamento das propostasi
18. 1 .3. Anulação ou revogação da licitação;
18.1 .4. Aplicaçâo das penas de advertência, suspensão temporária ou multa;
18.'1.5. Rescisão do Contrato, na forma do art, 79, I da Lei no. 8.666/93.
'18.2. Do recurso interposto será dada ciência aos demais licitantes, que podeÍâo impugná-lo no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, de acordo com o art. 109, §3o da Lei no. 8.666/93.
18.3. os recursos e impugnações processar-se-ão na forma prevista nos s§4o e 50 do art. 1og da Lei
no.8.666/93.
18.4. caberá. representação, no mesmo prazo, de decisão relacionada com o objeto da licitação ou
do contrato, de que nâo caiba recurso hierárquico na forma do art. 109, ll da Lei no. á.OOOISS.
18.5. caberá pedido de reconsideração de decisão do secretário Municipal, no prazo de 1o (dez) dias
úteis, na hipótese do art. 87, § 30 da Lei n". 8.666/93.
18.6.Náo será conhecido o recurso cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo e/ou subscrita por
procurador não habilitado legalmente no processo para responder pela e resa
19, PROJETO BÁS ICO (art. 40, lV e X c/c art. 47, Lei no. 8.666/93)
o Pro.ieto Básico, com todas as suas especiÍicaçÕes e comple ao Íegular desempenho das

ras, além dê Íazer parte integrante deste Edital, na forma de Ane
U"&?[R[,()" 

o art. 40, § 20 da Lei

C,r'..,-sàl:
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20.6. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitaçáo, tomando-se por base as
disposiçÕes constantes da Lei no. 8.666/93, os precêitos do Direito Público e, supletivamênte, OS
princÍpios da Teoria Geral dos Contratos e a
Santana do São Francisco/SE ,09t06t2021

s do Direito Privado

Fernanda la e Carvalho
Presl da CPL

@ Comrssão

Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:
32.846.34710001-46, email: licitarsantana@gmail.com

no. 8.666/93 poderá ser examinado, separadamente, com a Comissão de Licitação da Prefeitura do
Município de Santana do São Francisco, nos dias e hoÍários estlpulados no item 0S deste Edital.
20. DISPOSIÇÔES GERAIS (Art. 40, XVll, Lei n". 8.666/93)
20.1.4 Prefeitura Municipal se reserva o direito de revogaÍ esta Licitação por razóes de interesse
pÚblico decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocaçáo de terceiros, mediânte
parecer escrito devidamente fundamentado, na forma do art. 49 de Lei no. 8.666/93,
20.2. Quaisquer solicitaçÕes de informaçÕes complementares ou pedidos de esclarecimentos que se
façam nêcessários à elaboração das propostas deveráo ser formuladas, por escrito, em atê 03 (três)
dias antes da data marcada para abertura da Licitaçáo, flcando desde já entendido que a ausência da
resposta não constituirá motivo para alteração das condiçÕes e prazos.
20.3. A Contratada assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigaçóes
decorrentês da obras, objeto desta Licitação, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, civil ou
fiscal, inêxistindo a solidariedade da Prefeitura, relativamente a esses encaigos inclusive os que,
eventualmentê, advirem de prejuÍzos causados a terceiros.
20.4. Náo havendo expediente no órgão interêssado na data designada para o recebimento dos
envelopes, os mesmos serão recebidos no primeiro dia útil subsequentà, no mesmo local e hoía.
20.5. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta ToMADA DE pREÇo, êxcluir-sê-á o dia do
inÍcio e incluir-se-á o dia do vencimento, e considerar-se-áo os dias coÀsecutivos, exceto quando
explicitamente disposto em contrário, só se iniciando e vencendo os prazos em dia de expediente na
Prefêitura, na forma do art. 1 10 da Lei no. 8.666/93.

l)
')

,Bdí'

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÂO FRANCISCO
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ANEXO I

PROJETOS, PLANILHA oRÇAMENTÁRIA (PREÇoS MAXIMo), CRoNoGRAMA FÍsICo
FINANCEIRO E MEMORIAL DESCRITIVO.
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Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São Francisco/SÉ, CÉP: 49985-000, CNPJ
32.846.34710001 46, email: licitarsantana@gmail.com

ANEXO II

CARTA-PROPOSTA (Modelo)

de de 2021

A
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO SÁO FRANCISCO
Ref.: TOMADA DE PREÇO n". 12021

Prezados Senhores,

Pela píesente submetemos à apreciação de V.S.as. a nossa proposta relativa à licitação em epÍgrafe,
declarando que:

Executaremos as obras e os serviços objeto da TOMADA DE PREÇO No XX"/2021, pelo preço de Rg
(por extenso), no prazo máximo de xx meses vinculados, exclusivamente ao cronograma fÍsico-
financeiro, incluÍdo neste, a mobilizaçâo, cujo prazo será contado a partir da data dâ assinatura
deste Contrato e recebimento da respectiva Ordem de Serviço a ser emitida pela Prefeitura, ao tempo
em que, assume inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissÕes que venham a ser verificados
na elaboração dâ pÍoposta;
Manteremos válida a Proposta pelo prazo mÍnimo de xx (xxxx)o() dias consecutivos, contados da data de
recebimento dos documentos de habilitação e proposta comercial, âceitando quê, ocorrendo recurso
de habilitação ou inabilitação de licitante e suas eventuais impugnações, bsm como de julgamento das
propostas comerciais e de suas eventuais impugnaçôes, durante o perÍodo de seus respectivos
julgamentos, o prazo de validade da proposta comercial náo correrá, tendo em vista o efeito suspensivo
desses recursos;
Utilizaremos os equipamentos e a equipe têcnica e administrativa que Íorem necessários à perfeita
execução dos serviços, de acordo com as exigências do Edital e de seus Anexos, bem como da
fiscalizaçâo da Prefeituía;
Na execução das obras e dos serviços observarêmos rigorosamente as especificaçÕes técnicas,
assumindo desde já a integral responsabilidade pela perfeita rcalizaçâo dos trabalhos, de
conformidade com as normas e padrÕês dessa Prefeitura.
Atenciosamente,

(Nome e assinatura do representante legal)

(RG: )

Nome da Empresa
Endereço:
CEP:

:E

PeÍ

Di, CARINiIO

Coír,rSSà0
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Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do Sáo Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ
32.846.347/000'1 46, emãil: licitarsantana@gmail.com

ANEXO ilt

DECLARAÇÃO DE VISITA AOS LOCAIS DA EXECUÇÁO DAS OBRAS E DOS SERVIÇOS E DE
RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DA LICITAÇAO (Mode|o)

, inscrito no CNPJ no , por intermédio de seu RepÍesentante
devidamente nomeado, o (a) Sr. (") , DECLARA que recebeu da Prefeitura toda a
documentação relativa à TOMADA DE PREÇO No XX/2021, composta do Edital e seus elementos
constitutivos, e que vlsitou o local onde se realizarâo a execução das obras e serviços objeto desla
licitação, tendo tomado conhecimento de todas as condições e eventuais diÍiculdades para a boa
execução das Obras e dos Serviços, como mâo de obra, materiais de construçâo, equipamentos,
localizaÇão, condiÇÕes do terreno e acessos e demais.

de de 2021

(Nome e assinatura do represêntante legal)

(RG:

r-,{$i.
)
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÀO FRANCISCO

Pc. Sete dê Setêmbro, S/N, PraÇa Central, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ
32.846.347/0001-46, email: licitarsantana@gmail.com

ANEXO IV

PLANTLHA DE PREÇOS DA LtC|TANTE
(A LICITANTE deverá delinear a formaçáo do seu preço, obedecendo, taxativamente, a itenizaçáo da

planilha de preços da Prefeitura)
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ANEXO V

PLANILHA DE PREÇOS DA PREFEITURA

-80-:
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ANEXO VI

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO MÁXIMO
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ANEXO VII

PLANILHAANALITICA DE COMPOSIÇAO DO BDI

@
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÁO FRANCISCO
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Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:
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ANEXO VIII

pLANtLHA ANALITTcA DA coMposlÇÁo Dos ENCARGoS soclAlS
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ESÍADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNIcIPAL DE SANTANA Do SÂo FRANcISco

Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça CentÍal, CenlÍo, Santana do São FÍancisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ
32.8/.6.U7 10001 46, email: licitarsantâna@gmail.com

ANEXO IX

PROCURAÇÃO (modelo)

OUTORGANTE: {Qualificação da empresa e do represente legal que assinará a procuração em seu
nome) (nome, endereço/razâo social, etc,)).

OUTORGADO: (Representante devidamente qualifl cado).

OBJETO: Representar a Outorgante na TOMADA DE PREÇO N" XX/2021 - PREFETTURA DO
MUNICÍPIO DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO

PoDERES: Apresentar documentação e propostas, participar de sessÕes públicas de abertura de
documentação de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas e documentos, registrar
ocorrências, formular impugnaçôes, inteÍpor recursos, renuncÍar ao direito de recurso e assinar todos
os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato.

de de 2021

NOME/CARGO

@
nas N'--(Í---
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÁO FRANCISCO

Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do Sáo Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ
32.a46.347 IOOO1 46, email: licitarsantana@gmail.com

ANEXO X

DECLARAÇÂO DE EMPREGADOS MENORES (MOdEIO)

Ref.: TOMADA DE PREÇO no.

FRANCISCO

DECLARAÇÃO

/2021 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SANTANA DO SÁO

, inscrito no CNPJ no. , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(")
portador da CarteiÍa de ldentidade n". e do CPF n". , DECLARA, para fins do disposto
no inciso V do at1. 27 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de '1993, acrescido pela Lei no. 9.854, de 27 de
outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e nâo emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condiçáo de aprendiz ( ).

de de 2021

NOM ECARGO

(Observaçáo: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

@e Pag l'i', --. 
gs
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ANEXO XI

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE E LIBERAÇÃO AMBIENTAL
(modelo)

Ref.: TOMADA DE PREÇO no. /2021 - PREFETTURA DO MUNtCIptO DE SANTANA DO SÃO
FRANCISCO

de de 2O2'l

NOMÚCARGO

,inscrito no CNPJ no por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a)
, portador da carteira de ldentidade n" , e do cpF n" , DECLARA, para os àevidos fins de
direito que conhece a legislaÇão pertinente aos elementos de defesa e preservação do meio ambiente em
nÍvelfederal, estadual e municipal; que tomou conhecimento das rêstriçÕes, normâs e proposiçÕes relativas
à preservação do meio-ambiênte do locale região onde se realizarão os serviços objeto destaiicitação; que

i::y.aE_? lelqolsabilidade de obediência à tegistaÉo, às normas expticitadas pela PREFETTURA DO
MUNICIPIo DE SANTANA Do SÂO FRANCISCO, e pelos órgãos especificos de controte ambientat: que
se responsabiliza pela elaboraçâo do relatório de impacto de meio- ambiente e pela execução dos serviÇos
ob.ieto desta TOMADA DE PREÇO, bem como se responsabiliza ainda pela ãutorizaçaó dos serviço! e
demais requisitos necêssários à regulamentaÇão dos serviços e das açôes previstas ná legislação e nesta
licitação, caso seja isso necessário.
Dec|aram, também, que assumem Sem repasse a PREFEITURA Do MUNICIPIo DE SANTANA Do SÁo
FRANCISCO, toda a responsabilidade por danos e ônus, que venham a ser associados aos serviços licitado
motivados pelo não cumprimento dos dispositivos normativos previstos nesta declaraçâo.
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ANEXO XII

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO (MOdEIO)

Ref.: TOMADA DE PREÇO no.
FRANCISCO

/2021- PREFEITURA Do MUNICÍPIo DE SANTANA Do SÃo

scrita no CNPJ no , por intermêdio de seu

ESTADO DE SERGIPE

(a) portador da Carteira de ldentidade no
responsabiliza pela sua disponibilidade para a execução do objêto do contíato decorrente doprocedimento licitatório, naforma do art. 7ô da Lei n". 8.666/9

de de 2021

representa
DECLARA

nte legal o
que se
presente

NOM E/CARGO
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNIcIPAL DE SANTANA Do SÂo FRANCISCo

Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do Sáo Francisco/SE, CEp: 49985-OOO, CNpJ
32.846.347/0001-46, emait: licitarsantana@gmait.com

ANEXO XIII

DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO (MOdEIO)

, DECLARA que o Senhor , (brasileiro, maior, capaz, engenheiro
9.lI{]: p.o.1g99j_do registro no. no CREA ou CAU - é iniegrante Oó seu O-úRORO
PERMANENTE na qualidade de , conforme comprova mediante documentaçáo
exrgida p€lo Edital (item 8.3.2.2), gr.^T-elo situação essa pera quar o mesmo aceita párticipar da
licitação TOMADA DE PREÇO No »U2021, na quaÍidade de Éespoàsável Técnico.

Ref.: TOMADA DE PREÇO n".
FRANCISCO

, inscrita no CNPJ no.
portador da Carteira de ldentidade n0

/2021- PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO SÁO

, por intermédio de seu representante legal o
e do CPF no

(nome do profissionat)
Registro no .............tD - CREA ou CAU

de 2021

991'J.99EDo em Participar da ToMADA DE pREÇo No. xx2o2r, na quatidade de RESpoNSÁvEL
TECNtCO.

de

N OI\4 E/CARGO

,:'
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Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do Sào Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNpJ
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ANEXO XIV

M lN U TAD E CONTATATO CONTRATO no t2021

Pela perfeita integral execuçáo deste Contrato, a CONTRATANTE pagará à Contratada o valor global
de R$

§4" O não pagamento da fatura no prâzo êstipulado nos §§ 1ol3' acarretará indênização por
inadimplência pela vaÍiação do lNpC, entre a data final do perÍodo de adimplemento de cada parcela
até a data do efetivo pagamento, ou outro Índice que venha a ser fixado pelo Governo Federal, na
forma do art. 40, XlV, "c" da Lei no. 8.666/93;
§50 - Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreajustáveis pelo perÍodo de í2(doze) meses, contados desde a assinatura do contrato;
§6" - Os valores ora pactuad os poderão sofrer reajustamento se o prazo dos serviços ultrapassar

cinco) dias consecutivos, conforme esta Lei no, 8.880/94

0E Cl.:llAt!{(

§'lo o pagamento será efetuado de acordo com a medição apresentada pêla contratada, após
supervisão 

-da fiscalizaÇão da prefeitura, mediante entregà, no prazo de áte 3o ltrinta; àias oa
apresentação, no protocolo do órgão interessado, da documéntação hábil à quitaçâo:
3,1- Nota fiscal;
3.2- Relatório de andamento e mediçáo das obras, para as parcelas intermediárias e termo de
recebimento provisório da obra, para a parcela final;
3.3- 

-comprovação 
de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além do

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e CNDT atualizadas.
3.4- comprovação de pagamentos da gfip, gps e impostos federais, referente ao periodo da mediçao.
3.5- As faturas seráo apresentadas com.indicaçôes das quântidades e preços unitários em Á""i; tnslobedecidas às parcelas das etapas das obias e serviços executâdoó, de conformidade com o
Cronograma Fisico-Financeiro apresentado pela licitante ou, no caso de fatura única, apos à óànctusao
dos serviços;
3.5.1- Na 1o medição a contÍatada deverá apresentar placa da obra, cEl e Art e ou RRT de execução
da obra.

§2" - As faturas seráo encaminiadas à, fiscalização da prefeitura, para análise e aprovação eposterioÍ encaminhamento a prefeitura M-unicipal fara pagamento dã execução oos sêrviços, que
d5!orá de até 30 (trinta) dias pare efetivaçâo do pagamentof
§3o - Ocorrendo a nâo aceitaÇão pela fiscaiização oã erefeitura dos serviços faturados, será de imediato
comunicado- à.firma contratada para retiÍicaçãô e apresentaçâo da nova'fatura, esàoimàáã ãã" ôru"",de seu indeferimento;

nas x" -.8?

Contrato de Empreitada por Preço Global, que entre si celebram, de um lado, a pREFEITURA DO
MUNICIPIO DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO, do outro, a empresa , decorrente da
TOMADA DE PREÇO N" »«202.Í.
A Prefeitura do MunicÍpio de _ , inscrita no CNpJ sob o no. , com sede
e foro na Rua , no. , /SE, doravante denominada CONTRATANTE, neste
ato representado por seu Prefeito, o Sr. , e a empresa
pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o no ,com sede
e foro , doÍavante denominada CONTRATADA,
neste ato representada por , celebram o presente contrato de Empreitada
por Preço Global, decorrente do Processo Licitatório no. xxl2o21, modalidade ToMADA DE pREÇo,
qye,:9J_á Iegidolela Lei no. 8.666/93 e suas atteraçÕes, e as Cláusutas e condiçÕes etencadas:
CLAUSULA l- DO OBJETO (art. 55, inciso t, da Lei n.8.666/93)
O PRESENTE INSTRUMENTO TEM POR OBJETO A XW, EM
CONFORMIDADE COM O EDITAL E SEUS ANEXOS,
Parágrafo Único - Os serviços serão executados em estrita obediência ao presente Contrato, devendo
ser obsêrvados integralmente o Edital e seus anêxos e a proposta elaborada pela CoNTRAiADA, de
acordo com o art. 55, xl da Lei no. 8.666/93, passando tais documentos a fazer parte integrante do
presente instrumento para todos os fins de direito.

cúusulA SEGUNDA - DO REGTME_DE EXECUÇÁO (art. 55, inciso il, da Lei n. 8.666/93)
1:PI?:9?j:t9!:"]e C_ontrato tejá sua Execução tndireta, sob o Regime de Empreitada por pieço Gtobat.
CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÔES OE PAGAMENTO (ãrt. 55, iNCiSO III:dA LEi N'
8.666/93)

f.r,rr' iSi

365 (trezentos e sessenta e

fÉ

bele

0ir t. '"r

,ouna
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Pc. sete de setembro, s/N, praça centrar, centro, santana do §ao ÉranciscolsÉ, óÊp: 49985-000, cNpJ:
32.846.347/000í-46, email: Iicitarsantana@gmail.com

ocorrência de outras normâs oue venham a ser editadas pe6 oàverno Federal, com a Ílnalidade cobrirflutuaçÕes no custo dos insumos, la res-Tg prgporçáo e periodicidade da variaçâo, verificada nosindices do custo Nacionar da construçâo civit ó o'oraà púbriã;, por tipo de our"" àãrl"âã. pãà rcv- Fundação-Getúrio vargas, desde qué compatÍveÍ com 
" 

pê; àó meicado, n" roiÃã àã 
",i 

iõ, xr o,Lei no. 8.666/93;
§70 - No caso de eventuais atrasos.de responsabilidade da Contratada, os reajustes serão calculadosaté o mês pÍevisto no crono,grama físico-Íinanceiro, para o àvénto geraoor ao taíuàmeÁió. 

- --
só- - us pagamentos poderão ser sustados pela prefeitura, nos seguintes casos:L Náo cumprimento das obrigaçóes da contratada para 

-ôm 
iercãiro qr" óóii"r, de quarquer forma,prejudicar a Prefeitura:

ll lnadimplência de obrigaçÕes da contratada para com a prefeitura por conta do contrato;lll Não cumprimento do disposto nas lnstruçÕes fornecidas peta prefeitura e nos demais Anexosdeste Edital:
lV. Erros ou vícios nas faturas.
§9o - De acordo com o art. 18s do Reguramento do rcMS do Estado de sergipe, aquere que participarde_licitação neste Estado e.que adqúrir mercadorias oe óutias unldades da federaçâo, recotherá omposto correspondente à difere-nça entre a arÍquota interna e a rnteióstãorár 

-- vvv' sYvv' 
'| 
ve\

CLAUSULA QUARTR - oR vroÊNcln 1Rrt. ss, inciso iü dã L"i n.. 8.666/93)o prazo dê vigência do contrato será àe 1r---------1 mêses contados da data de suaassinatura, que poderá seÍ, excepcionarm-ente, prorrogàdo na ocorrência de argumas das hipóteses, deacordo com o arr' s7, s1o da Lei.no. 8.666/93. b ô.áãã; à;;"rçao oos serviços cãÃt.ãtâãor r"ra o"( )dias corridos. contados a partir do'diiseóuiniã ao'oa u,ni.rao àã ã.pã"jiíãôr0". o"lnicio do Serviço emitida pêla COruf nnfÀf,lfÉ.
Paragrafo unico: o prazo de emissáo da ordem de rnÍcio do serviço será no prazo de até 00 (---__
) dias após a data de assinatura do contrato.
cLAusuLA QUTNTA - On oorÁçAó ôáçnuerurÁnn (arr. 55, inciso v, da Lei n.. 8.666/e3) osrecursos financeiros oara oaoamento dos encargos resutta'niàs deste contratô-cãii"iao íãi.ont" o"Dotaçâo Orçamentária abaixo-especificada:
UO í9012 Sec. Mun, de Obras, Urbanismo- e Transporte, 1044-Abe-rtura, Recuperação, ArborizaÉo,Urbanização e/ou pavimentação de nua, algosi-iôóitià:ioiio'r olr sgo obras e rnstaraçôes,
CLAUSULA SEXTA - DA GARANTTA (art. 5s, inciso Vr Oa iei n". 8.666/93)Noatoda assinatura do contrato, a contraiaaa'àevàã ã[iesentar a CONTRATANTE qarantia deexecução contratuar corresoondente a x% (xx»ü) d;;;rãi.ãntrrtãoó ôà;il;;il;;;'Eo 

" 
gz"da Lei no. 8.666/93. A garahtia contratuar oà qu" tiáú-"riu ltãÃ poo"ra ser prestada em quarquer dasmodalidades prêvistas em Lei e adiante descrjiá", ió, urriãrà" oo prazo contratuar.

§I - Sio modaridades de sarantja, na rorma oo ãrt. !ô, §iiããi"i n" 8.666/93:l' caução em dinheiro ou titulos da dívida pública, o"ránão e.i". t", sido emitidos sob a forma escritural,mediante registro em sistema centralizaoo oe tiquioaçáã e ãã-.r.tooi" autorizado pelo Banco centrat
fl'31?:lf #giiffs 

peros seus varore' e.onorüài, ãàÀúÀã àennioo pero rr,riniiterlo ãaê."n0";
lll. Fiança bancária.
§2" - A_garantia responderá pero inadimpremento das condições contratuais, pera não concrusão ouconclusão incompleta dos serviços e pelàs eventuáis ,rii"iã-pri""o"r, independentemente de outrascominaçôes legais, quando for o caso.
§3".- A garantia prestada em dinheiro 

-de-verá 
ser depositada na conta xxxxxxxxx, vincurada aocontrato, a Íim de manter a sua atuarizaçáo fin"n""úr, oããããiJà com o art. 56, s4o da Lei n". 8.666/93.§4o - Depois da aceitacão deÍlnitiva do-s Àerrifoi ããliàJio*n-tiáü0o., expedido o correspondente Termode Recebimento Definitivo pera 

.prefeitura, 
'sJrá ãffiã;";;arantia, no prazo oe'io (irrnia) oiasconsecutivos a partir da entresa ,:r-e requeriÁento eilt. á; co.,"tàtrdàliiiúiãàã õã.üi o,J êãnu"toem consonância com o art. 56, s4" da Lei no. g.666/93.

§c'- 5e o valor global da proposta. da Contratada for inferior a B0% (oitenta por cento) do menor valor aque se referem os itens a e b do §1" do art. 48 aa Lei n". ã.ooorsa, sera eiigioa, pãí, ã ã..ràtrr" oocontrato, prêstação de garantia adicional, oentre as ÃoáatiããJJs previstas no s1" do art. 56 da Lei n".8.666/93' iguar à diferenÇa entre o v-aror resurta"t" ãô ri"rl.üi"i e o varor da conespondente proposta,na forma do art. 48, §2" da Lei no. g.666/93.

CúUSULA SÉTIMA - Do DIREITo E RESPONSABTLTDADE DAS PARTES (art. SS, inciso Vlt e XIt,da Lei n' 8.666/93)
CONTRATANTE, durante a v ência deste Contrato, se obriga ato

l. Acompanhar, controlar e ana sar a execuçáo das obras quanto à eficiência a efetividade

OÉ CARVAT}O

C.nmrssàc

, -,;rtaÇ&t

na realização dos serviços prestados;
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ll. Observar para que, durante toda a vigência do Contrato, seja mantida a compatibilidade com as
obrigações assumidas pela Contratada;
lll.. lndicar o_s seus representantes responsáveis pelo acompanhamento, supervisâo e controle do
objeto deste Contrato;
lV. Notificar à Contratada, por escÍito, a ocorrência de eventuais imperfeiÇÕes no curso da execução
das obras, fixando prazo para as devidas correçÕes;
V, Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento.
A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:
l. Executar Íielmente o objeto contratado e o prazo estipuladó;
ll. Aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos e supressÕes que, a critério da prefeitura,

99 façam necessários nas obras e seÍviços, objeto deste Contrato, atê os lirites Íixados no § 1o do art.
65 da Lei n". 8.666/93;
lll. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execuçáo do presente Contrato;
lV. Assumir inteira ê exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes decorrentes
da execução deste ContÍato, sejam essas de natureza trabalhista, previdenciáiia, civil ou fiscal,
inexistindo solidariedade da Prêfeitura, relativamente a esses encargos, inciusive os que,
eventualmente, advirem de prejuÍzos causados a terceiros;
V. Manter no escritÓrio da obra o livro de ocorrências de obras, onde serão anotadas todas as
ocorrências havidas na execução dos serviços, livro este que será assinado semanalmente pelo
responsável técnico da Contratada e pelo engenheiro Íiscal da óbra;
Vl, Manter, durante toda execu-ção do Con[rato, as condiÇôes inicialmente pactuadas de habilitaçáo
e qualificaÉo exigidas na Iicitaçáo.
Parágrafo Unico - Será assegurada à Prefeitura a fiscalizaçáo na execuçáo dos trabalhos
contratados, comprometendo-se a Contratada a fornecer informaçôeê, dados e elemêntos que lhe forem
requisitados pela Contratante.

cúusulA otTAVA - DAS MULTAS E PENALTDADES (Arr. 55, incÍso Vil, da Lei n. 8.666/93)
Ao atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida, será apllcada multa de .l% (um por cento)
do valor do contrato, por dia de a-traso, e em caso de descumprimento de cada um dos prazos parciaís
previstos no cronogÍama fÍsico-financeiro, e desde que a motivo do atraso tenha iido por culpa
exclusiva da Contratada, salvo se a justificativa do atraso for aceita pela fiscâlização da Contiatante. O
atraso superior a 30 (trinta) dias consecutivos será considerâdo comô inexecuçáo iotel do contrato.
§'1o - A multa previstâ no itêm anterior será deduzida dos pagamentos a sêrem efetuados à Contrâtada,
sendo_restituÍda na hipótese de ocorrer a recuperagão dos atiasos veriÍicados.
§2o - Caberá, ainda, a aplicação dessa multa nos sêguintes casos:
L Não executar as obras de acordo com o projeto, eépecificação e normas técnicas vigentes;ll. Dificultar os trabalhos de fiscalização d'os mesmos; 

-

Ill. Por transferência de Contreto,. a Contratada Íica sujettâ a multa de 1Oo/o (dez por cento) do valor
deste Têrmo se o transferir a terceiros, no todo ou em pàrte, sem prévia autorizàçao ãa Contraiante.
§3o - serão considerados casos de força maior, para isençâo dé multas, quanào o atraso na éntrega
da obra contratada decorrer de:
l. Período excepcional de chuva;
ll O_rdem escrita para paralisar ou restringir a execução dos trabalhos, de interesse da Contratante;
lll. Falta de elemento técnico, quando o fornecimento deles couber à Contratante.
§4o - No caso de ícar comprovada a existência de irregularidades ou ocorrer inadimplemento contratual
que possa seÍ responsabilizada a contratada, e, ainda, em caso de inexecução, iotal ou parcial, do
contrato, o contratante poderá aplicar à contratada as seguintes sançÕes, právistas no art. g7 da Lei
no 8 666/93 garantida a prévia defesa, sem prejuÍzo de peida da garantia prestada:L Advertência;

I ltll19-"" ]l{"- tym por cento),ojr dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o varor do contrato,
em oecorrêncta de atÍaso injUstiÍcado na obra;
lll- Multa de 10% (dez por cento) sobre o vaior total deste Contrato, no caso de inexecugâo totat ouparcial do mesmo;
lV Suspensão temporária dê participar em licitaçâo e impedimento de contÍatar com a Admínistração
do

ESTADO DE SERGIPE
pREFETTURA MUNlctpAL DE SANTANA Do sÁo FRÂNctsco

Contratante, pelo prazo de até 02 (dois ) anosi
V, DEclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adm j nistraçáo Públlca
§5" Nas mesmas penalidadês incorrerá o adjudicatário que náo retirar a nota de empenho nopÍazo estabelecido, conforme estabelece o art 64 da Lei n". 8.666/93. O valor da mutta neste caso,
será de l0% (dêz por cento) dovaloía djud icado

ffiC&tnff" 
nos termos

('DÍrrSsâo

§6" - A inexecução total ou parcial das obras objeto desta Licitaçâo

r'.esl(É irta@
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dos artigos 78 a 80 da Lei no. 8.666/93.
cúusulA NoNA - DA RESCTSÁO (art. 55, inciso vilt, da Lei n" 8.666/93)
A inexecuçâo, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusula anterior,
ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos incisos
I a Xll e XVll do Art. 78 da Lei n'. 8.666/93, na Íorma do art. 79 da mesma Lei.
Parágrafo único - Quando a rescisáo ocorreí, com base nos incisos Xll a XVll do art. 78 da Lei
supracitada, sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos,
regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o s 20 do art. 79 do mêsmo dtploma
legal.
CúUSULA DÉCIMA. DoS DIREIToS Do CoNTRATANTE No cASo DE RESCISÃo (ATt. 55, inciso
lX, da Lei n' 8.666/93)
Na hipótese de rescisâo administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o
direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artioo 80 da Lei no. 8.ô6-6/93.
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL A EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS
CASOS OMISSOS (art. 55, inciso Xll, da Lei n" 8.666/93).
O presente Contrato fundamenta-se:
l. nos termos da TOMADA DE PREÇO n". xxl2021que, simultaneamente:
a, constam do Processo Administrativo que o originou;
b. náo contrariem o interesse público;
ll, nas demais determinações da Lei 8.666/93;
lll. nos preceitos do Oireito Públicoi
lV. supletivamente, nos princÍpios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposiçÕes do Direito privado.
Parágrafo Unico - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência
deste
Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasiã0, Termo Aditivo.

cúusulA DÉctMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇôES (Art. 65, Lei n. 8.666/93).
Este instrumento poderá ser alterado na ocoÍência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da
Lei no.

8.666/93, desde que devidamente comprovados.
§1o - A Contratada fica obrigada â aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos e
supressÕes que se fizerem necessários, atê o limite legal previsto no art. 6s, s1o da Lei no. 9.666/93,
calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.
§2o - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condiçáo,
salvo as supressões Íesultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 6s,
§2o, ll da Lei n".8.666/93.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO (ATt. 67, LEi N'
8.666/93).
N-a forma do que dispÕe o artigo 67 da Lei no. 8.666/93, fica designado o servidor _ CpF
no.

, lotado na deste órgâo, para acompanhar e fiscalizar execuçáo
do presente Contrâto.
§1o - À fiscalização compete, entre outras atribuiçÕes, verificar a conformidade da execução do Contrato
com as normâs especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualiàade desejada.
§2" - A ação da fisca zaçáo nâo exonera a contratada de suas responsab-ilidades contratuais.
§3o - Correrão por conta da Contratada os tributos incidentes sobre as Íaturas a serem pagas, assim
como as contribuições devidas ao INSS, bem como serão de sua exclusiva responàa[ilidade as
obrigações ou encargos trabalhistas, da Previdência Social, de seguros com refeência ao pessoal
empregado, contratado ou que prestaÍ qualquer serviço na execuçâo da obra ou fiscalizaÇão dos serviços
decorrêntes deste Contíato.
cLÁusuLA DÉctMA QUARTA - DO RECEBTMENTO DA OBRA (Art. 73, Lei n. 8.666/93)
Em consonância com o art. 73, r da Lei no. 8.666/93, o objeto desie contiato será recebido:a- Provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunslanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinzê) dias de comunicaçáo eicrita do Contratado;b. Definitivamente, poÍ servidor ou comissâo designâda pela autoridaàe competente, mêdiante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decursó do prazo de observação, 

'ou 
vistoria

qye^ comp^rove a adequação do objeto aos têrmos contratuais, obêervado o disposto iro aí. 69 da Lei
n".8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÔES GERAIS E FINAIS
L Com a prévia e expressa aprovaçâo da Prefeitura, sem perda das responsabilidades contratuais e
legais, a Con tratada poderá subcontratar parte das obras e dos serviÇos d trato, respeitado o
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limite máximo de 40% (quarenta por cento) do valor contrâtado
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ll. A subcontrataçâo nâo altera os direltos e as obrigações da Contratada perante a Prefeitura.
lll. Para a execução deste Contrato, a PreÍeitura poderá designar, poí ato da DiÍetoria a que se vincula
este Contrato, um Engenheiro como seu representante, com a competência de Gestor de Contrato da
Prefeitura, que, dentÍe outras atribuiçôes, anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execuçâo das obras e serviços objeto deste Contrato, determinando o que for necessárlo à
Íegularizaçáo das faltas ou defeitos observados.
lV. Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência prevista no ato de designação,
deverá o Gestor de Contrato solicitar aos seus superiores hierárquicos, em tempo hábil, a adoção das
medidas convenientes.
V. Durante a execução deste Contrato, a CONTRATANTE poderá exigir da Contratada seguro para
garantia de pessoas e bens, para um bom e perÍeito desenvolvimento dos trabâlhos contratados,
conforme o grau de criticidade da etapa de execuçáo das obras e dos serviços, objeto deste Contrato.
cúusuLA DÉctMA SEXTA - Do FoRo
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Santana do Sáo Francisco, Estado de Sergipe,
como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente
ConÍato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que se.,a.
E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença de 02
(duas) testemunhas, a Íim de que produza seus efeitos legais.

Santana do São Francisco/SE, de
CONTRATADA

TESTEMUNHAS
t-
CPF NO

[-
CPF N"

de 2021
CONTRATADA

i{,
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ANEXO XV

DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR COM ÓRGÁO PÚBLICO

inscrita no CNPJ: por intermédio de seu representante legal
o Sr.(a)_, portador do RG
lmpedido de Licitar com Órgâo Público.

, DECLARA que não se encontra

de de

Nome/cargo
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ANEXO XVI
DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

inscrita no CNPJ:_, por intermédio de seu
representante legal o Sr.(a)_, portador do RG
declara sob penas da Lei, que ate a presente data inexistem Íatos impeditivos para sua
habilitaçáo.

Nome/cargo- 

-de-Oe-


